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Resumo

O presente trabalho baseou-se em um estudo dos processos de elaboração dos projetos de leis referentes ao planejamento na administração pública, no município de Rebouças - PR. Com enfoque nos objetos de planejamento Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, com enfoque na Lei nº 4320/64 e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal. O objetivo foi analisar o processo de elaboração orçamentária, programas de trabalho entre os anos de 1999 a 2000, período antecedente à Lei de Responsabilidade Fiscal. Além disso, foram analisados os programas de trabalho, quanto ao planejamento, entre os anos de 2001 a 2004.  A coleta de dados baseou-se em entrevista com o responsável pelo Setor da Contabilidade do município pesquisado e de documentos fornecidos pelo mesmo setor. A discussão proposta culminou na importância da referida LRF, para a administração pública, como ponto fundamental na elaboração dos programas de trabalho, como estratégia de planejamento.
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Study related to the form of planning in the public administration of Rebouças/PR, under the focus of the Law 4320/64 and Fiscal Responsibility Law 101/00

Abstract

This research was based on a study of elaboration processes of law projects refered to a planning in the public administration, in the city of Rebouças – PR. It focuses on the objects of planning: Multiyear Plan, Law of Budget Guidelines and Annual Budget Law, focusing on the Law 4320/64 and on the Complementary Law 101 of May 4, 2000, the Fiscal Responsibility Law. The aim was to analyze the process of preparing budgets, work programs between the years 1999 and 2000, a preceding period to the Fiscal Responsibility Law. Furthermore, the work programs were analysed , in relation to the plannings, between the years 2001 and 2004. The data collection were based on an interview with the controller of the Accounting Section of the city and a research of documents provided by the same sector. The proposed discussion reached successfully the importance of the FRL to the public administration, as an essencial issue in the elaboration of work programs as planning strategy.
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1 Introdução

Segundo o responsável pelo Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Rebouças, Sandro Luiz Molinari, o atual modelo de Planejamento e Orçamento no Brasil teve a sua construção iniciada na Carta de 1988, com a Constituição do Estado Democrático de Direito, juntamente com o estabelecimento de um novo modelo de administração pública. Ressalta, que na Constituição de 1988 definiu a forma de integração entre o planejamento e o orçamento das políticas públicas por meio da criação de três instrumentos: Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA.

Cita, ainda, que ao elaborar o processo de planejamento, deve observar: Constituição Federal, Lei Federal - 4.320/64 Lei Complementar número 10.257/01–Estatuto da Cidade, Lei Orgânica Municipal, Lei Complementar número 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Código Tributário Municipal.

A questão da elaboração orçamentária dar-se-á por meio das políticas públicas, visando contemplar objetivos a determinados programas da ação governamental, a serem executados durante o período que foi programado.
Para tal análise, compreende-se que, o planejamento é um processo que reúne um conjunto de ações, com objetivo de atingir programas coordenados pelo governo (União, Estado e Município), determinando caminho à consecução das metas na questão do processo para construção futura.

De acordo com a pesquisa realizada no Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Rebouças, o processo de planejamento é feito por meio dos programas de governo, sendo elemento central da integração do planejamento, orçamento e gestão da atual administração.

No programa de governo são identificadas as ações necessárias para atingir cada objetivo, sob forma de projetos, atividades e operações especiais, onde devem ser identificados valores e metas para cada ação. Isso veio com a obrigatoriedade da entrada da Lei Complementar 101/00, haja visto que anterior a esta lei, a existência desse cumprimento com a Constituição Federal de 1988 e a Lei 4.320/64, já previam a questão da elaboração e planejamento dos projetos de Leis. Salientando que com a criação da Lei Complementar 101/00, passou ao ente público a maior responsabilidade quanto à elaboração e cumprimento da execução dos programas definidos nos objetos de planejamento (PPA, LDO e LOA), ou seja na integração dos instrumentos orçamentários.

2 O Processo de Planejamento Integrado, segundo a lei 4.320/64 e a Lei Complementar nº 101/00
2.1    Planejamento Econômico
Um dos objetivos na elaboração do planejamento público é o respeito ao princípio da economicidade.
 Holanda apud Pedrollo, (2000, p.27 ) descreve:” Planejamento econômico é um processo de avaliação, execução e controle de um plano de desenvolvimento, que envolve a fixação de objetivos gerais e metas específicas, tendentes a elevar os níveis de renda e bem-estar da comunidade”.
Assim, para o setor público Municipal, é de extrema importância que haja um planejamento, em especial, no processo de elaboração orçamentária, que irá apontar meios, para estabelecer metas e os programas de trabalho, seguindo assim um caminho mais racional para o desenvolvimento dos programas, que devem constar em um orçamento público, para atender às necessidades da população num período de tempo. Portanto, o planejamento é necessário em uma administração pública (municipal), para que os objetivos traçados sejam atingidos com eficiência e com os recursos disponíveis para aquele período.

Para Koontz & o' Donnell (1976, p.10):

Planejar é decidir antecipadamente o que fazer, de que maneira fazer, quando fazer e quem deve fazer. O planejamento é como uma ponte estendida entre o ponto onde estamos e o ponto onde desejamos ir. Possibilita a ocorrência de coisas que de outra forma não ocorriam.
No entanto, o ato de planejar deve ser uma tarefa permanente, sistemática e contínua executada pelos responsáveis juntamente com a comunidade, para buscar melhor eficiência quanto ao emprego de recursos.

No planejamento, busca-se, definitivamente, resultados futuros e se faz necessário para qualquer administração (pública e privada). Segundo Sá (1998, p.101) “(...) uma das formas de realizar orçamentos é, portanto, primeiro, traçar as metas desejáveis e depois estabelecer critérios de como poderiam ser cumpridas e o que seria para isto exigível”. Então, prever para promover, aplica-se às técnicas orçamentárias sadias, ou seja, a previsão não deve ser só em cálculo de hipótese de acontecimentos, mas uma advertência para correção de metas e reforço de novas iniciativas.

Assim, o planejamento também pode ser enfocado como um processo racional para definir objetivos e determinar os meios para que estes sejam alcançados. De acordo com Silva & Vasconcelos (1997, p. 326), planejamento público consiste em: “a) diagnosticar a situação existente e a identificação das necessidades de bens e serviços; b) a definição de objetivos; c) discriminação e a quantificação de metas e seus custos; d) o controle de sua execução; e) a avaliação dos resultados obtidos”.

2.1.1 O papel do Planejamento na Administração Pública Municipal

Em termos (de planejamento integrado), PPA, LDO e LOA, nada mais é que um conjunto de  critérios de  ação que devem orientar diversos aspectos  envolvidos na  administração  pública municipal, onde pretende-se alcançar através das ações governamentais as metas, ou seja, resultados de  cada programa implantados nos quatros anos de  governo.

No Brasil, o planejamento teve como ponto inicial, através de documentos do Relatório Niemeyer de 1932, nas diretrizes originárias contidas nos estudos da Missão Cook, de 1942, em trabalhos da Missão Albink, a preceder as programações elaboradas pela Comissão Mista Brasil - Estados Unidos.

Nas administrações públicas, o planejamento iniciou a partir do objeto de interesse no ano de 1945, quando foi despertado pelo assunto por parte de consultores técnicos particulares pela criação de seções de planejamento e controle, como se fosse parte do processo administrativo que na verdade não pode ser excluído do enfoque público.

Quanto à importância do planejamento para qualquer órgão público, é eficaz e racional, na questão dos recursos humanos e materiais, diminuindo o custo operacional quanto ao desperdício. 
2.1.2 Lei de Responsabilidade Fiscal - não substitui a lei 4.320/64

Com a entrada da nova lei complementar deixou dúvidas, se a lei 4.320/64 não mais vigorava; isso ocorreu no início da implantação da referida lei -101, o que pode ser observado no transcorrer deste trabalho, que de modo algum, exclui a necessidade de se editar normas que sucederá a lei 4.320/64, esta ora é que foi debatida no Senado da  República, enfocaram os aspectos mais corriqueiros da orçamentação e da escrituração das receitas governamentais, quanto à conceituação de exercícios financeiros, formato dos demonstrativos contábeis dentre tantos aspectos da administração financeira.
No que se refere, à Lei Fiscal, disciplina o manejo das contas públicas para atender objetivos macroeconômicos na questão do nível geral de preços e juros, servindo como instrumento de política fiscal. 

Cabe, portanto, ressaltar segundo (BRASIL, 2006), “A LRF não substitui nem revoga a Lei 4320/64, que normatiza as finanças públicas no país há mais de 36 anos. O principal objetivo da LRF consiste em estabelecer normas de finanças voltadas para responsabilidade na gestão fiscal.

A preocupação no que se refere à lei está propriamente voltada no aspecto do PPA, LDO e LOA mais especificamente, ou seja, quanto à preocupação na elaboração e execução dos projetos de leis.

Neste caso, a LRF abrange:

a) Ação planejada e transparente; b) prevenção de riscos e correção de desvios que afetam o equilíbrio das contas públicas; c) garantia de equilíbrio nas contas, via cumprimento de metas de resultado entre receitas e despesas, com limites e condições para renúncia da receita e a geração de despesas com pessoa, seguridade, dívida, operações de crédito, concessão de garantia e inscrição em restos a pagar. (BRASIL, 2006)

Em princípio a LRF, além de estabelecer normas de finanças públicas na gestão fiscal, veio com objetivo de corrigir desvios que afetam o equilíbrio das contas públicas, destacando o papel do planejamento, controle, transparência, responsabilidade dos gestores ao administrar as finanças de forma planejada e eficaz. Portanto, aos princípios a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, segundo Trevisan (2000,  p.7)
São valores que sempre estiveram em nosso ordenamento jurídico e que a partir de 1988, passaram a fazer parte do art. 37 da Constituição Federal. O princípio da eficiência foi introduzido com a forma administrativa pela Emenda Constitucional 19.
Em suma, a Lei de LRF, tem como objetivo conscientizar todos os gestores públicos quanto à questão dos erários, maior responsabilidade no administrar questões relacionadas aos projetos de Leis, ou seja: cumprir o que foi planejado naquele município. Importante ressaltar que esta Lei se faz cumprir para todos os órgãos públicos. Vale destacar neste item a visão no discurso do professor Dr. Valmor Slomski da USP, numa palestra do dia 21-25 de 2006 –IRACONT – Campus Universitário de Irati – UNICENTRO, onde deixou muito claro o papel da 4.320/64 e da LRF nas administrações Públicas, sendo que a primeira estatui normas de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e a segunda, estabelece novos padrões de controle e de transparência dos atos dos  gestores públicos.

A Lei de Responsabilidade Fiscal introduz na administração pública, conceitos básicos conhecidos por qualquer cidadão que aprendeu na prática, administrar seu patrimônio. A seguir, serão explanadas as questões dos Projetos de Leis, assim como seus conceitos e definições.
2.1.3 Orçamento Público

O Orçamento Público surgiu na Inglaterra por volta do ano de 1822, num período em que o liberalismo econômico estava em pleno desenvolvimento, ou seja, era o pensamento da época, contrário ao crescimento das despesas públicas, conseqüentemente devido ao aumento dos impostos (carga tributária), havendo, portanto, fortes resistências ao desempenho das despesas públicas.
Num conceito de Sandroni (2008, p.607 ), referente ao orçamento público tem-se uma visão clássica, como: “previsão das quantias monetárias que, num período determinado, devem entrar e sair dos cofres públicos”.

Hoje, o orçamento, tem outro sentido, pois a lei orçamentária é uma técnica vinculada ao planejamento econômico e social, podendo-se dizer: é o planejamento que determina os fins e os objetivos para os programas propostos, para alcançar os objetivos finais em cada função de governo.

Quanto a este entendimento moderno de Orçamento Público, a maioria dos autores o entende como um programa de trabalho, proposto pelo Executivo para um período financeiro, e aprovado pelo Poder Legislativo. Este programa de trabalho contém planos de: custeio dos serviços públicos, investimentos, inversões financeiras e arrecadação de tributos (receitas).

Para que este programa de trabalho possa ser implantado, há necessidade de aprovação prévia do órgão de representação popular (Legislativo) e a forma desse órgão expressar sua autorização em lei.

Porém, o Orçamento Público, pode ser definido como uma Lei de primeira instância criada pelo Poder Executivo, seja para União, Estados e Municípios, onde é estimada a receita e fixada a despesa da administração pública. É elaborado em um exercício para depois de aprovado pelo Poder Legislativo, vigorar no ano seguinte ou exercício subseqüente. Portanto, o orçamento caracteriza-se como um dos mais antigos e tradicionais instrumentos de gestão governamental.

O sistema orçamentário é a expressão mais clara de um planejamento com a participação comunitária. Ao contrário do que acontecia no passado, hoje o orçamento deve ser visto como parte de um sistema integrado por planos e programas de onde saem as definições e os elementos que vão possibilitar a própria elaboração orçamentária.

A partir da Constituição de 1946 e das Leis Complementares posteriores a Lei nº 4.320/64, pode-se observar grandes avanços na padronização dos orçamentos e balanços da União, Estados - Membros, Distrito Federal e Municípios. Foram contemplados com as normas estabelecidas pela Constituição de 1988, ao se referir ao planejamento de médio e longo prazo e ao controle do setor público pelo Poder Legislativo, sendo instituído como instrumentos de planejamento orçamentário o orçamento anual, diretrizes orçamentárias e o plano plurianual.

Estas análises são realizadas a partir de um diagnóstico da atual posição da administração pública, podendo-se citar, como exemplo, o municipal. Já que o tema do trabalho é vinculado na questão municipal, fazendo uma projeção para os anos vindouros no que se pretende alcançar em termos reais. Assim, são elaborados planos de médio prazo, para busca das ações a serem desenvolvidas, segundo contempla a Constituição 1988 na esfera municipal, nos prazos de 3 a 4 anos. 

O conjunto do orçamento trata de despesas, que se destinam a atender as necessidades da população seja, por exemplo, construção de uma escola, posto médico, compra de equipamentos para hospital, contratação de professores e assim por diante, já que num Município existe uma série de necessidades para serem supridas pela administração pública. Por outro lado, são auferidas também receitas que se originam da própria população através de taxas, impostos, serviços prestados pela Prefeitura à Comunidade e as transferências vindas do Estado e União. Portanto, sabe-se que toda a arrecadação vem da própria população e que ela acaba pagando por todos os serviços e bens que o Município realiza e algumas vezes, não chega a difundir nenhum programa de trabalho em prol da mesma, mas apenas cobra impostos. É nesse aspecto, que a população de cada Município tem e deve ocupar seu lugar na administração pública, no tocante à elaboração do Orçamento Municipal, já que os programas de trabalho são meramente destinados a atender às necessidades da população e não fazer do documento público (orçamento) uma festa, ou até mesmo para atender reivindicações do eleitorado. 

Hoje, o orçamento público, é um processo de planejamento contínuo e dinâmico que o Estado  utiliza para demonstrar seus planos e programas de trabalho para um determinado ano. 

2.1.4 Plano Plurianual

É um plano de médio prazo, no qual se procura ordenar as ações do governo que levam ao alcance dos objetivos e metas fixadas para um período de cinco anos, ao nível de governo federal, e de quatro anos em nível dos governos estaduais e municipais.

De acordo com os dados do Manual do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (2001, p.4), no Plano Plurianual são definidas algumas características importantes na questão de que o PPA é um instrumento de planejamento de amplo alcance, cuja finalidade é a de estabelecer os programas e metas governamentais de longo prazo e também outra característica é a de estabelecer a forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública.

Quando o governo federal, estadual ou municipal, assume o mandato, são obrigados a assumir o último ano de programa do governo anterior, ou seja, dar continuidade aos trabalhos que ficaram para concluir, enquanto isto, o governo inicia seus Programas ou Planos de Trabalho para os quatro anos consecutivos.

Este plano tem como instrumento de gestão pública e mereceu destaque, segundo Filho (2001, p. 32) na “lei de Responsabilidade Fiscal, consagrando uma grande gama de regras eficientes para a que gestão fiscal seja otimizada, disciplinando a atuação e a ação do Administrador Público”. Portanto, os instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA), passaram a ter destaques merecedores e norteadores das ações da Administração Pública, pois comprometem  a execução orçamentária, planejamento com responsabilidade e integra a execução orçamentária à financeira.

A Lei 4.320/64 destaca que: “a Constituição de 1988, não fixou a abrangência no tempo para o plano plurianual, também pressupõe que o período mínimo deve ser um triênio”. Portanto, nesse plano devem constar, recursos necessários para os investimentos a serem realizados, tudo que for previsto no plano plurianual, deve assim ter o que se chama de previsão de recursos, assegurando que tais investimentos serão mesmo cumpridos ou contemplados para o Município e não, apenas para constar no papel.

Para melhor frisar o papel do plano plurianual, segundo o que se observa na Lei 4.320/64, é que com adoção do plano plurianual, os Governantes Municipais tem a oportunidade de dar à comunidade satisfação daquilo que pretendem realizar em termos de ações a serem desenvolvidas ao longo de vários exercícios.

Conforme está descrito na Lei 4.320/64, o plano plurianual, com base nas normas constitucionais, deverá prever recursos para os gastos decorrentes das Despesas de Capital, que se destinam à manutenção e à operação desses investimentos.

Machado Jr., & Reis (1998, p. 68), relatam sobre administração Pública que: “O acompanhamento é necessário não só para melhorar as previsões futuras como também para que a administração coordene suas próprias ações frente aos desvios entre previsão e a execução”.

Assim, o plano plurianual, tem por meta, dar continuidade às administrações, com objetivo de evitar paralisações de obras, para que não venha prejudicar o Município, pois através deste plano, os governantes municipais têm a oportunidade de dar início aos programas que pretendem realizar em termos de ações a serem desenvolvidas ao longo de vários exercícios.

Então, conclui-se que o plano plurianual traduz-se como sendo um guia de referência às autoridades no cumprimento de seus programas de trabalho. 

O plano plurianual é o 1º passo de um processo orçamentário, pois é através do plano plurianual que pode ser realizado o orçamento anual. A primeira etapa do plano plurianual, além de fornecer orientação para a elaboração dos orçamentos anuais, tem por finalidade destacar a programação plurianual, as prioridades e metas a serem executadas em cada orçamento anual.

2.1.5 Efeitos da LRF na LDO

Segundo descrito no Manual do Estado do Paraná (2001: p.8 a 9), a LRF definiu em seu artigo 4º, que a LDO disporá sobre: Equilíbrio entre as receitas e despesas; Critérios e formas de limitações de empenho; Normas relativas ao controle de custos e à avaliação de resultados; Condições e exigências para transferências de recursos às instituições públicas ou privadas.

Importante ressaltar que integrarão a LDO, os anexos de Metas Fiscais condizentes as metas anuais em valores correntes, direcionados as receitas e despesas, sendo o resultado nominal e primário da dívida pública para o exercício. No anexo de Metas Fiscais são estabelecidos algumas questões enfocada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (2001:8), como segue:
a) Avaliação do cumprimento de metas ao ano anterior; b) Demonstrativos de metas anuais, devendo seguir metodologia de cálculos justificando os resultados pretendidos; c) Demonstração e evolução do patrimônio líquido e dos três últimos exercícios, dando destaque a origem, aplicação dos recursos obtidos com a alienação dos ativos; d) Avaliação da situação financeira e atuarial da previdência social e dos servidores públicos; e) Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receitas e margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

No que se refere à LDO, deve ser elaborada em conformidade com o PPA, contendo demonstração quantificada em termos pontuais e deve constar na mensagem, análise da execução do PPA, justificando eventuais desvios, prioridades de metas do PPA a serem implantadas na LOA, constar as alterações da legislação tributária, e enfocar a proposta de limites estabelecidos para os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e outros limites constitucionais.

De acordo com o art.4 da LRF, na LDO novas atribuições dispõe sobre:

a)Equilíbrio entre receitas e despesas, b) Critérios e forma de limitação de empenho, c) Controle de custos e avaliação de programas, d) Condições e exigências para a transferência de  recursos a  entidades públicas  e privadas, e) montagem e forma de utilização da Reserva de Contingência e os anexos obrigatórios referentes as Metas Fiscais e de Riscos Fiscais.

Portanto, não se pode gastar mais do que se arrecada e deve-se priorizar o planejamento de acordo com as prioridades de cada município quando elaborar os projetos de lei. Outro aspecto importante da LRF que define que na LDO devem ocorrer as audiências públicas, na fase da elaboração geral. Importante destacar que os responsáveis na elaboração dos projetos de leis, mais especificamente na questão da LDO, devem observar alguns itens importantes quanto à demanda da sociedade e definir as prioridades na alocação de recursos.

Resumindo a questão da LDO de acordo com LRF, segundo dados da apostila do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (2002, p.11), dita alguns objetivos básicos da LDO, como “orientar a elaboração da LOA, a partir do PPA, que define metas e prioridades e assegurar o equilíbrio fiscal-anexos de metas fiscais e anexos de riscos fiscais”.

Assim, a lei de diretrizes orçamentárias, tem seu papel fundamental, na elaboração do orçamento público (projeto de lei). É de suma importância esclarecer que a lei de diretrizes orçamentárias, para dar prosseguimento às atividades vindouras de cada Município, deve obedecer aos passos constantes na Constituição de 1988 e na Lei 4.320/64, para elaboração do orçamento anual, como segue:

2.1.7 Lei Orçamentária Anual

Para viabilizar a concretização das situações planejadas no plano plurianual e, obviamente o orçamento anual, onde são programadas as ações a serem executadas, visando alcançar os objetivos determinados no orçamento fiscal, orçamento de investimento das empresas de economia mista e orçamento da seguridade social.

É a transcrição da previsão das receitas e a fixação das despesas públicas, já aprovadas pelo Legislativo, apresentadas de forma muito técnica, contendo várias classificações. Para melhor esclarecer, serão apresentadas etapas de um orçamento anual (projeto de lei):

a) mensagem (texto), onde consta proposta do orçamento - programa do Município para o exercício no ano X, da receita geral, bem como a fixação da despesa em igual valor da receita;

b) complemento à mensagem: a situação econômico-financeira do Município, demonstrada através das receitas correntes e receitas de capital; 

c) compreendem também: fontes de receitas e detalhamentos das despesas por órgão de Governo, função, programas, sub-programas, projetos e atividades expressos em valores numéricos, com o objetivo de cumprir metas e prioridades definidas na Lei das Diretrizes Orçamentárias, com recursos já aprovados para o seu cumprimento.

Assim, leis referentes ao plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual, constituem os passos do processo orçamentário, dependendo uma da outra para chegar ao projeto lei, sendo obrigatório que todos os Municípios venham a cumprir com as normas previstas na Constituição.

Como estabelece a Constituição de 1988, no art. 165, inciso 8º, a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação de despesa, não se incluindo na proibição a abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que, por antecipação de receita, nos termos de lei. É firmado no inciso 9º - 1988, cabendo então, à lei complementar:
I) dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

II) estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

No art. 25, da Lei 4.320/64 parágrafo único, considera-se metas, os resultados que se pretende obter com a realização de cada programa. 

Para melhor entendimento, quanto às colocações postas acima, não poderia ser diferente da política do Executivo, pois para o bom desenvolvimento dos serviços, deve ser da vontade do conjunto, dos esforços de cada pessoa, ou seja, que cada entidade passe a ter responsabilidades com o Município, buscando o equilíbrio e o bom andamento, para que os programas sejam realizados, conforme proposto no Orçamento Anual (previsões anuais), já que a lei estabelece limite global para o Orçamento de cada Unidade Administrativa. 

2.1.8 Regulamentação da LOA

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto ao Planejamento, deixa claro que o Orçamento Anual tem que ser compatível com o PPA, não pode conter dispositivos estranhos à previsão de receita e fixação de despesas, também não poderá incluir no orçamento autorização para abertura de créditos suplementares e operações de crédito, inclusive por antecipação de receitas. Outro fator importante da LRF são algumas exigências ao apresentar o demonstrativo que deve ser compatível com objetivos e metas da LDO (Anexos de metas Fiscais), apresentar documentos com medidas de composição para renúncia e aumentos obrigatórios de caráter continuado.

Destaca-se na Constituição Federal, Art.167, que são vedados:

I – o início de programas ou projetos não incluídos na Lei Orçamentária Anual;

Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de  crime de  responsabilidade.
Outro fator importante a colocar na Execução Orçamentária e Cumprimento de Metas da LOA, segundo descrito na Apostila do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (2002, p.28), onde os gestores públicos são obrigados a observar, segue:

a) Omissão do demonstrativo de renúncia a fiscais e suas compensações: cassação do mandato, b) apresentar projeto de LOA, sem reserva de contingência: cassação do mandato, c) omitir, no projeto da LOA, despesas relativas à dívidas e respectivas receitas: cassação do mandato, d) não fazer constar separadamente, na LOA, o refinanciamento da dívida: cassação do mandato, e e) incluir, na LOA, dotação para investimento sem prévia no PPA: cassação do mandato.

Porém, é através da LOA que se concretiza tudo aquilo que foi planejado, sendo o instrumento, elo entre o planejamento e a execução física e financeira das ações de cada município, estado e união. A LOA é um documento no qual se apresentam os meios para se chegar a um fim, atender os objetivos e metas definidas naquele ano. 

A seguir será explanada a questão da pesquisa de campo no Município de Rebouças, como segue: demonstrar o processo de elaboração orçamentária municipal, analisar os programas de trabalho no orçamento de acordo com a Lei 4.320/64, entre os anos de 1999 a 2000, antes da entrada da LC n.101/00, analisar os programas de trabalho de acordo com a nova LC nº 101/00, entre os anos 2001 a 2004 e verificar as formas de tramitação dos projetos de leis (PPA, LDO e LOA) do Executivo para o Legislativo segundo a LC nº. 101/00 e a Lei n.4320/64. Na questão da pesquisa de campo foi realizada entrevista com o responsável pelo Setor da Contabilidade na prefeitura Municipal de Rebouças.
2.1.9 Materiais e Métodos

Quanto à metodologia empregada, utilizou-se a pesquisa bibliográfica, estudo de caso dos anos de 1999-2000, enfocando a 4.320/64 e os anos de 2001 - 2004 basearam-se na Lei de Responsabilidade Fiscal, a fim de responder a questões formuladas e fundamentar as conclusões desta pesquisa.

Foi realizada entrevista com o responsável pelo Setor da Contabilidade do município de Rebouças, para melhor entender o processo de elaboração orçamentária municipal e aplicabilidade da LRF condizente aos projetos de leis ( PPA, LDO e LOA ), e os passos e a utilização técnica, na confecção dos projetos de leis, formas de tramitação  dos mesmos, do Executivo para o Legislativo, segundo a Lei nº. 101/00 e a Lei nº. 4320/64.

Quanto à interpretação dos resultados das entrevistas e da pesquisa em si, foi realizado de forma descritiva e utilizada também análise documental do orçamento público municipal.
Discussões e Resultados
O que pode ser observado que com a entrada da Lei Complementar nº 101/2000, a preocupação tornou-se maior no elaborar os Projetos de Leis, a destinação das Receitas e Despesas para cada programa e o cumprimento do que foi planejado tornou-se ponto de preocupação e de maior responsabilidade ao gestor público daquele município.

A entrada da Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000, segundo esta pesquisa, não substitui a Lei 4.320/64, apenas disciplina o manejo das contas públicas, sendo um instrumento de política fiscal. As duas leis se complementam no aspecto de direito financeiro. Assim a LRF, é de extrema importância principalmente para os municípios quanto ao elaborarem os Projetos de Leis ( PPA, LDO e LOA), que irão apontar meios para estabelecer metas e os programas de  trabalho, visando atingir as necessidades da população num período de  tempo. Portanto o planejamento é necessário aos gestores públicos, para quando estabelecerem os objetivos, estes sejam atingidos com eficiência e com recursos disponíveis para aquele ano.

No planejamento busca-se, definitivamente, resultados futuros fazendo-se necessário para qualquer administração ( pública e privada ). Cabe aqui salientar o aspecto de orçamento. Segundo Sá (1998, p.101) “(...) uma das formas de realizar orçamentos é, portanto, primeiro, traçar as metas desejáveis e depois estabelecer critérios de como poderiam ser cumpridas e o que seria para isto, exigível”. 

Na pesquisa desenvolvida no Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Rebouças, percebeu-se que o processo de planejamento é feito por meio dos programas de governo, sendo elemento central, a integração do planejamento, o orçamento e a gestão da atual administração. No programa são identificadas as ações necessárias para atingir cada objetivo, sob forma de projetos, atividades e operações especiais, onde devem ser identificados valores e metas para cada ação. Isso veio com a obrigatoriedade da entrada da Lei Complementar nº 101/00, que passou maior responsabilidade ao poder público quanto à elaboração e cumprimento da execução dos programas definidos nos projetos de leis - PPA, LDO e LOA -, ou seja, na  integração dos instrumentos orçamentários.
Assim,com a entrada da Lei Complementar número101/2000, a preocupação tornou-se maior ao elaborar os Projetos de Leis e a destinação das Receitas e Despesas para cada programa.
O planejamento é necessário aos gestores públicos, para quando delinearem os objetivos, estes sejam atingidos com eficiência e com recursos disponíveis para aquele ano. Assim, o planejamento também pode ser enfocado como um processo racional para poder definir objetivos e determinar os meios para que sejam alcançados, desde que o mesmo seja, anteriormente definido, à realização do empreendimento;
Portanto, conclui-se com o que foi pesquisado, que na entrada em vigor da Lei Complementar 101/00, a mesma trouxe uma série de exigências aos cumprimentos quanto ao planejamento, em relação aos projetos de leis. Tal preocupação quanto à 101/00, na prefeitura daquele ano (2000), não dispunha de um quadro funcional de técnicos especializados na área, para atender à exigibilidade legal; pois no início as pessoas que estavam alocadas no Setor da Contabilidade, desconheciam tal lei e suas exigências e com isso o município necessitou investir nos funcionários, através de cursos direcionados ao atendimento das exigências da Lei.
Outra questão foi com relação ao gestor público, mediante a responsabilidade e exigência para o cumprimento do equilíbrio entre receita e despesa, assim como outras questões na administração pública, como no controle orçamentário, alcance da Lei no sentido do cumprimento quanto às exigências, obedecer sob pena e severas sanções aos princípios do equilíbrio das contas públicas, de gestão orçamentária e financeira responsável, eficiente, eficaz e, sobretudo, transparente.
No que se refere aos programas de trabalho nos anos de 1999 a 2000, a proposta orçamentária teve uma abrangência de cada exercício muito grande e com isso a administração procurou atender às de maior interesse ao município, deixando de executar alguns programas que foram de importância, como exemplo: construção do calçadão no centro da cidade. Assim tais programas foram transferidos, para exercícios futuros.

Já entre os anos 2001-2004, mesmo com a exigência da LRF, os programas estabelecidos nos planos orçamentários não foram todos executados, porque a Lei de Responsabilidade Fiscal permite a não execução de programas vinculados no orçamento. 

Importante ressaltar que não se pode iniciar um projeto sem sua devida conclusão e nem deixar dívidas para próxima gestão; exceto as de longo prazo, como dívida fundada – dívidas de longo prazo através de operações de crédito.

Neste Município ocorreu que alguns programas não foram executados, não sendo projetos prioritários como: construção da nova rodoviária, ampliação do centro cultural, reforma do prédio da prefeitura, construção do depósito da merenda escolar, construção da casa da cultura, construção dos módulos sanitários, construção de pontes da cidade, instalação de parques infantis, áreas de lazer com quadras cobertas, construção ou aquisição de britador, obras de infra-estrutura para prática de esporte.

Importante ressaltar quanto ao cumprimento com a Lei nº. 4.320/64, em relação aos projetos de lei cumpria com a formalidade, mas não cumpria com a questão da execução contábil.

Pois o que se conclui que não havia como deixar de seguir as normas. Assim o não cumprimento da Lei. nº 4 320/64, não exigia penalidades judiciais e sim desaprovações das prestações de contas geral do município e das transferências voluntárias.

Já com a nova Lei Complementar 101/00, trouxe severas sanções quanto ao não cumprimento dos princípios do equilíbrio das contas públicas e questões relacionadas no que a Lei exige como exemplo: gasto com o pessoal, aplicação na saúde, educação, controle na sua dívida fundada, execução dos instrumentos de planejamento, equilíbrio das contas públicas e ampla transparência.

Pode-se afirmar que houve mudança na questão do cumprimento com a entrada da LC-101/00 e ocorreu um maior controle na execução orçamentária e financeira.

Na elaboração dos programas, o cuidado primordial foi planejar a questão da elaboração dos programas, definindo e seguindo os princípios da LRF/101/00, no sentido de atingir os objetivos que foram contemplados, principalmente aqueles de prioridade para o município.

Outro fato importante a destacar nesta pesquisa, foi a questão dos programas não cumpridos; pois permite sua execução para o exercício seguinte. No momento não há uma regulamentação obrigatória para a execução de todos os programas contemplados, segundo foi observado e analisado no desenvolvimento deste trabalho.

Assim os resultados obtidos mostram que na atual administração da Prefeitura de Rebouças, existe responsabilidade, rigidez e preocupação na LRF, relativo à sua aplicabilidade na questão do planejamento e nos resultados dos programas de trabalho; na elaboração dos projetos de Leis (PPA, LDO e LOA) e na execução dos programas de trabalho estabelecidos nos projetos de leis.
Em princípio a LRF, além de estabelecer normas de finanças públicas na gestão fiscal, veio com o objetivo de corrigir desvios que afetam o equilíbrio das contas públicas, destacando o papel do planejamento, controle, transparência e a responsabilidade dos gestores ao administrar as finanças de forma planejada e com maior responsabilidade.
Portanto a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF tem como objetivo o planejamento e responsabilidade dos gestores públicos, utilizando-se da transparência e publicação de relatório sobre a execução orçamentária e patrimonial. Neste caso o Município pesquisado, cumpre com esses objetivos e entende-se que as duas leis, 4.320/64 e a LRF -101/2000 se complementam.
Portanto,os resultados obtidos neste estudo mostram que nesta administração “Prefeitura de Rebouças”, existe responsabilidade, rigidez e preocupação quanto à LRF e sua aplicabilidade na questão do planejamento e resultados dos programas de trabalho quando na elaboração dos projetos de Leis (PPA, LDO E LOA) e na execução dos programas de trabalho que foram estabelecidos nos projetos de leis.

Ao concluir esta análise, acredita-se que os objetivos propostos no projeto de pesquisa foram alcançados.Porém, há um enorme trabalho a ser desenvolvido na questão de Planejamento segundo a LC-LRF nº 101/00, nos municípios.
Os autores desta pesquisa recomendam que sejam realizadas pesquisas em todos os municípios da região e verificado melhor a questão e forma do planejamento dos projetos de Lei e suas implicações e aplicabilidade em cada município desta região.
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